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RESUMO
 
Este trabalho aborda a atuação do assistente social no contexto dos cuidados paliativos no Brasil, enfatizando os desafios relacionados às dimensões psicossociais, espirituais e éticas presentes no processo de cuidado a pacientes em fase de terminalidade e seus familiares. A pesquisa, de caráter bibliográfico, discute o papel do serviço social na escuta qualificada, acolhimento das expressões da questão social, na mediação de conflitos e na defesa dos direitos humanos, destacando a relevância da interdisciplinaridade e da humanização do cuidado. Analisa ainda os dilemas éticos vivenciados, como a autonomia do paciente, a comunicação de más notícias e a ortotanásia, bem como as estratégias de enfrentamento utilizadas pelos profissionais. Conclui-se que o fortalecimento da formação acadêmica, da educação continuada e das políticas públicas é essencial para aprimorar a prática do assistente social em cuidados paliativos, promovendo um atendimento digno, integral e humanizado.
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1. INTRODUÇÃO

A pesquisa abordará a atuação do assistente social em equipes de cuidados paliativos no Brasil, focando nos desafios relacionados aos aspectos psicossociais, espirituais e éticos envolvidos no processo de cuidado a pacientes e seus familiares. Será dada ênfase à percepção desses profissionais sobre as barreiras e facilitadores em sua prática diária, bem como as estratégias utilizadas para o enfrentamento dessas questões.
A partir do edifício teórico dos estudos delineia-se uma pesquisa bibliográfica, a qual, sustentada por discussões precedentes, é utilizada para abordar as obras acadêmicas que têm como objeto de investigação, seus pressupostos, justificativas, abordagens e métodos. Essa pesquisa não tem objetivo de esgotar a temática.
A temática dos cuidados paliativos tem ganhado crescente reconhecimento no Brasil, dada a transição demográfica e epidemiológica, com o aumento das doenças crônicas e degenerativas. Dentro da equipe multiprofissional, o assistente social desempenha um papel insubstituível, atuando na compreensão das dinâmicas familiares, na mediação de conflitos, no acesso a direitos sociais, e no suporte frente às complexidades psicossociais, espirituais e éticas que emergem ao final da vida.
No entanto, a atuação do assistente social nesse contexto apresenta desafios singulares. Lidar com o sofrimento, e as manifestações da questão social (a perda de papéis, as questões de luto antecipatório e pós-morte, e os dilemas éticos que envolvem autonomia, dignidade e justiça social, vulnerabilidades sociais, encontradas no cotidiano das pessoas envolvida no processo de adoecimento) exige preparo e estratégias específicas. Apesar da importância, a literatura que aprofunda os desafios específicos do assistente social nessas dimensões no contexto brasileiro ainda é limitada.
Esta pesquisa justifica-se pela necessidade de dar visibilidade e aprofundar o conhecimento sobre a prática desses profissionais, contribuindo para:
Reconhecimento da Profissão: Evidenciar a relevância do serviço social nos cuidados paliativos.
Aprimoramento da Prática: Oferecer subsídios para o desenvolvimento de capacitações e políticas de suporte aos assistentes sociais.
Melhoria do Cuidado: Indiretamente, contribuir para a qualidade do cuidado oferecido a pacientes e famílias, ao entender e fortalecer a atuação de um de seus pilares.
Lacuna na Literatura: Preencher uma lacuna existente na produção acadêmica brasileira sobre os desafios específicos do assistente social nas dimensões psicossociais, espirituais e éticas dos cuidados paliativos.
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1.1 Objetivo geral

Analisar os desafios enfrentados pelos assistentes sociais na abordagem dos aspectos psicossociais, espirituais e éticos em equipes de cuidados paliativos no Brasil.

[bookmark: _heading=h.eru8toohy0s8][bookmark: _Toc1472896718][bookmark: _Toc134630290][bookmark: _Toc905483106]1.2 Objetivo específico

· Identificar as abordagens e o reconhecimento da relevância dos aspectos psicossociais e espirituais na literatura sobre o Serviço Social em cuidados paliativos. Explorar os dilemas éticos mais frequentes enfrentados pelos assistentes sociais no contexto dos cuidados paliativos.
· Discutir as estratégias e recursos utilizados pelos assistentes sociais para lidar com os desafios psicossociais, espirituais e éticos na sua prática profissional.
· Propor recomendações para aprimorar a atuação do assistente social no suporte a pacientes e familiares em cuidados paliativos, considerando as dimensões psicossociais, espirituais e éticas.




 







2. DESENVOLVIMENTO

Os Cuidados Paliativos, como os conhecemos hoje, têm suas raízes no movimento moderno de hospices, impulsionado por uma figura fundamental: a Dra. Cicely Saunders.
Embora a ideia de oferecer abrigo e cuidado a doentes e moribundos exista há séculos (com hospices medievais, por exemplo), o movimento moderno que deu origem aos cuidados paliativos começou a tomar forma na década de 1950.
A Dra. Cicely Saunders, enfermeira, assistente social e médica britânica, é amplamente reconhecida como a fundadora do movimento hospice moderno. Ela dedicou sua vida a estudar e aprimorar o cuidado a pacientes em fim de vida, observando atentamente seus sofrimentos físicos, emocionais, sociais e espirituais. Sua visão era de que, mesmo quando a cura não é mais possível, o alívio do sofrimento e a melhoria da qualidade de vida deveriam ser prioridades.
Em 1967, Saunders abriu o St. Christopher's Hospice em Londres, Inglaterra. Este foi o primeiro hospice moderno dedicado ao ensino e à pesquisa, combinando controle especializado da dor e dos sintomas com cuidado compassivo.
O termo "Cuidados Paliativos" foi cunhado em 1974 pelo Dr. Balfour Mount, um cirurgião oncologista canadense. Ele visitou o St. Christopher's Hospice e ficou impressionado com o trabalho de Cicely Saunders. Ao retornar ao Canadá, ele introduziu esses conceitos no Royal Victoria Hospital, em Montreal. Mount usou o termo "cuidados paliativos" para evitar as conotações negativas que a palavra "hospice" poderia ter na cultura francesa, e para integrar essa abordagem em hospitais acadêmicos.
A palavra “paliativo” deriva do latim pallium, que significa “manto”, remetendo à ideia de acolher, proteger e aliviar o sofrimento do paciente e seus familiares diante de doenças ameaçadoras à vida, especialmente quando não há mais possibilidade de cura (ARAÚJO; KOVÁCS, 2009).
Sobre a evolução e reconhecimento; nas décadas seguintes, os cuidados paliativos se desenvolveram e se expandiram globalmente. O foco inicial na atenção aos pacientes em fim de vida foi ampliado para incluir também pacientes com doenças que limitam a vida, independentemente do estágio da doença, com o objetivo de melhorar sua qualidade de vida e a de suas famílias.
Em muitos países, a medicina paliativa foi reconhecida como uma especialidade ou subespecialidade médica, demonstrando a crescente importância e o aprofundamento do conhecimento nessa área.
Em resumo, a origem dos cuidados paliativos modernos está intrinsecamente ligada à visão e ao trabalho pioneiro da Dra. Cicely Saunders e à posterior cunhagem do termo pelo Dr. Balfour Mount, marcando uma mudança significativa na forma como a sociedade e a medicina abordam o sofrimento e o fim da vida.

2.1 O Conceito de Dor Total de Cicely Saunders

Cicely Saunders, a fundadora do movimento moderno de cuidados paliativos, desenvolveu o conceito de dor total (ou dor global) para descrever a experiência complexa e multifacetada da dor, que vai muito além da sua dimensão física. Para 
ela, a dor sentida por um paciente em estágio terminal é um conjunto de sofrimentos inter-relacionados que precisam ser abordados de forma holística para que o alívio seja alcançado.
Essa abordagem expande a compreensão da dor para incluir quatro dimensões principais:
Dor Física: É a dor tradicional, causada pela doença em si ou por seus sintomas;
Dor Psicológica: Refere-se à angústia emocional, como ansiedade, depressão, medo, raiva e solidão. O diagnóstico de uma doença grave e a proximidade da morte podem desencadear esses sentimentos;
Dor Social: Envolve as preocupações e o sofrimento relacionados ao impacto da doença nas relações sociais, como o distanciamento de amigos, o isolamento, a perda de papéis sociais (como o de cuidador ou provedor) e as dificuldades financeiras;
Dor Espiritual: É a dor mais profunda, ligada a questões existenciais e de significado. Inclui o medo do desconhecido, a falta de esperança, a perda de propósito, a sensação de injustiça e o questionamento sobre a fé. O serviço social se afasta de abordagens religiosas, mas reconhece a espiritualidade (como fonte do sentido da vida). É crucial detalhar a diferença entre espiritualidade (busca por sentido,esperança, propósito) e religiosidade (adesão a um sistema de crenças e rituais). O assistente social acolhe a demanda espiritual articula o suporte com  capelães ou líderes  espirituais, sem se apropriar da função do líder religioso. 
A abordagem de Saunders enfatiza que, para tratar a dor total de forma eficaz, é necessário que a equipe de cuidados paliativos não se concentre apenas em medicamentos, mas também em apoio psicológico, social e espiritual. Isso envolve a comunicação aberta com o paciente e sua família, o apoio de assistentes sociais e capelães (ou líderes espirituais), e um ambiente de cuidado que promova a dignidade, o respeito e a paz, permitindo que a pessoa viva o final de sua vida da forma mais completa e com o mínimo de sofrimento possível.
A dimensão da Dor Social no conceito de Dor Total, desenvolvido por Cicely Saunders, refere-se ao sofrimento experienciado pelo paciente e sua família em virtude do impacto da doença ameaçadora à vida em suas relações sociais, papéis cotidianos e estabilidade econômica. Neste contexto, a atuação do assistente social é eminentemente social, traduzindo-se na intervenção direta sobre os determinantes que intensificam essa dor.
O papel do assistente social na abordagem da Dor Social desdobra-se explicitamente em:

Mediação de Conflitos Familiares:
          
	     Em situações de conflito familiar ou institucional, o Assistente Social é o profissional responsável pela análise da dinâmica das relações sociais, identificando as vulnerabilidades e os determinantes sociais que exacerbam o sofrimento. A intervenção se dá pela mediação, buscando o acesso a direitos e a minimização dos impactos sociais do processo de adoecimento, conforme o Código de Ética Profissional.
         Sua intervenção é fundamental para acolher as angústias, o luto antecipatório e a negação da morte, respeitando as singularidades culturais e familiares. O profissional apoia o paciente e a família nas decisões relacionadas ao tratamento e à terminalidade, garantindo que as tensões sejam mediadas em prol do bem-estar e da dignidade do sujeito.





Perda de Papéis Sociais (Provedor ou Cuidador):
       A doença terminal frequentemente resulta na perda de papéis sociais e laborais, como o de provedor financeiro, chefe de família ou cuidador, gerando isolamento e sofrimento psicológico e social.
       O assistente social atua defendendo a autonomia e dignidade do paciente, garantindo que, mesmo diante da dependência, suas vontades e escolhas sejam respeitadas. A intervenção busca ressignificar a participação do paciente e da família, valorizando a singularidade de cada sujeito e combatendo o paternalismo social, para que a pessoa viva o final de sua vida da forma mais completa possível.

Mobilização de Recursos e Dificuldades Financeiras:
         
		O profissional é o principal articulador para a garantia de direitos e o combate à exclusão socioeconômica gerada pelo adoecimento.
Essa atuação se traduz na orientação e auxílio ao paciente e sua família para acessar benefícios sociais e previdenciários (como auxílio-doença, aposentadoria por invalidez e Benefício de Prestação Continuada - BPC). Além disso, o assistente social é responsável por articular a Rede de Cuidados (intervir nos determinantes sociais da saúde), conectando o paciente aos recursos sociais disponíveis no território, como serviços de home care, grupos de apoio e associações, garantindo a continuidade do cuidado para além do ambiente hospitalar.
           A partir dessa breve introdução sobre como surgiu essa abordagem tão significativa, abordaremos a partir de agora sobre a perspetiva do trabalho do serviço social na abordagem paliativa.

A Organização Mundial da Saúde (OMS) define os cuidados paliativos como uma abordagem que visa melhorar a qualidade de vida de pacientes e familiares diante de doenças ameaçadoras à vida. No Brasil, essa abordagem começou a ser estruturada no Sistema Único de Saúde (SUS) apartir da década de 2000, sendo formalizada por meio da Nota Técnica nº 11/2018 e, posteriormente, pelas Diretrizes publicadas em 2021 (BRASIL, 2021; OMS, 2002).

  Os cuidados paliativos são definidos pela Organização Mundial da Saúde como uma abordagem que melhora a qualidade de vida de pacientes e seus familiares diante de doenças ameaçadoras da vida, por meio da prevenção e alívio do sofrimento, identificação precoce, avaliação e tratamento da dor e de outros problemas de natureza física, psicossocial e espiritual. No Brasil, essa modalidade de cuidado vem ganhando espaço diante do envelhecimento populacional, da prevalência de doenças crônicas e degenerativas, e das lacunas no sistema de saúde pública para lidar com a terminalidade.
Apesar do crescimento das práticas paliativas no país, ainda são evidentes as desigualdades regionais e institucionais no acesso a esse tipo de cuidado, o que reforça a necessidade de uma equipe multidisciplinar bem capacitada, onde o assistente social tem papel essencial na articulação com redes de apoio, políticas públicas e no acolhimento de demandas emocionais, sociais e espirituais de pacientes e famílias.
A inserção do assistente social em equipes de cuidados paliativos exige competências específicas e um preparo emocional significativo. O profissional é chamado a atuar não apenas como mediador do acesso a direitos, mas como agente de escuta qualificada, facilitador de diálogos difíceis e protagonista no enfrentamento das desigualdades sociais que impactam a vivência da dor e da morte. “Conforme Iamamoto (2001), o assistente social atua na mediação das expressões da questão social, articulando os sujeitos e suas demandas no campo das políticas públicas.”
Dentre suas atribuições destacam-se: Apoiar a família e o paciente nas decisões relacionadas ao tratamento e à terminalidade; Viabilizar acesso a recursos e serviços sociais; Auxiliar na compreensão do diagnóstico e do prognóstico; Intervir em situações de conflito familiar ou institucional; Atuar como ponte entre a equipe e a rede de proteção social.
O enfrentamento dos aspectos psicossociais é um dos grandes desafios. O sofrimento emocional, a negação da morte, o luto antecipatório e o medo da dor ou da dependência são aspectos recorrentes. Cabe ao assistente social acolher essas angústias, respeitando as singularidades culturais e familiares.
No campo espiritual, mesmo que o serviço social tradicionalmente se afaste de abordagens religiosas, há o reconhecimento de que a espiritualidade (entendida como fonte de sentido de vida) influencia diretamente no bem-estar do paciente. O profissional precisa, portanto, desenvolver sensibilidade para reconhecer essas demandas e integrá-las ao cuidado sem ferir o Código de Ética.
Já os dilemas éticos envolvem conflitos entre o desejo do paciente e da família, decisões sobre tratamentos invasivos, respeito à autonomia, recusa de cuidados e a defesa da dignidade até o fim da vida. O assistente social precisa agir com ética, empatia e respaldo técnico, enfrentando limitações institucionais e subjetivas.
Entre as estratégias utilizadas pelos assistentes sociais, destacam-se: Formação continuada em cuidados paliativos e bioética; Participação ativa em reuniões interdisciplinares; Desenvolvimento de grupos de apoio para familiares; Estabelecimento de vínculos de confiança com pacientes e equipe.
Para o aprimoramento da atuação, recomenda-se:  Inclusão de conteúdos sobre cuidados paliativos na formação universitária; Criação de protocolos institucionais para atuação do serviço social nessa área; Ampliação das políticas públicas voltadas à terminalidade;  Fomento à pesquisa e produção acadêmica sobre o tema.    
                                         
Autonomia versus Beneficência
         
	Um dos dilemas mais recorrentes envolve o respeito à autonomia do paciente frente às decisões terapêuticas e à conduta da equipe. Em muitos casos, familiares ou a própria equipe de saúde decidem por intervenções que o paciente não deseja. O assistente social, nesse cenário, se vê diante da tensão entre garantir o direito à autodeterminação do sujeito e proteger sua dignidade e bem-estar. “A ética do cuidado paliativo exige uma escuta qualificada dos desejos do paciente, respeitando sua autonomia, mesmo que esta vá de encontro aos interesses clínicos ou familiares” (ARAÚJO; KOVÁCS, 2009).

Comunicação de Más Notícias
         
	O envolvimento do assistente social em processos de comunicação de más notícias também representa um dilema. Muitas vezes, familiares pedem para que o diagnóstico não seja revelado ao paciente. A omissão de informações, embora bem-intencionada, pode violar o direito do paciente à verdade sobre sua condição. A postura do profissional do Serviço Social é extremamente importante tendo em vista o código da ética da profissão. 


Questões Relacionadas à Morte e ao Luto
           
		Em uma sociedade marcada pela negação da morte, os profissionais enfrentam dificuldades para lidar com o sofrimento espiritual e emocional de pacientes e familiares. O dilema ético surge quando há uma ausência de recursos institucionais para garantir um acompanhamento digno do processo de morrer, o que fere o princípio da justiça social e da equidade no acesso aos serviços.
            Cabe ressaltar que o assistente social não realiza intervenções de caráter clínico-terapêutico, próprias da Psicologia, mas atua a partir de sua formação crítica, garantindo direitos sociais, apoiando famílias em vulnerabilidade e fortalecendo redes de suporte, trabalhando juntamente com equipe de cuidados paliativos. Seus membros podem incluir médicos, enfermeiros, psicólogos, assistentes sociais, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, nutricionistas entre outros. 
          Para melhor compreender esses dilemas com a morte o Livro: O estudo On death and dying (Sobre a morte e o morrer), realizado pela psiquiatra norte-americana Kübler-Ross, causou grande impacto na área dos cuidados de saúde ao apresentar uma reflexão sobre os processos de negação, raiva, barganha, depressão e aceitação, considerados estágios pelos quais as pessoas passam quando estão na fase final de vida.  Sobre a morte e morrer, mostra em algumas entrevistas realizadas por equipe multidisciplinar de um hospital onde pacientes relatam detalhes sobre seu processo de adoecimento e futuro óbito anunciado por se encontrar portador de doença, a qual não se tem espectativa de cura. Ainda relata suas vivências no processo de internamento e como gostariam que fossem tratados com autonomia das suas próprias vidas e capazes de decidir por tratamentos ou ausência deles. (KÜBLER-ROSS, 1969).

Conflitos com a Equipe Interdisciplinar
          
	O assistente social em cuidados paliativos frequentemente se depara com um dilema ético-profissional complexo: o conflito ou a "invisibilidade" de sua atuação dentro da equipe interdisciplinar. Embora o Serviço Social seja um componente essencial e legalmente previsto nesse modelo de cuidado, as decisões clínicas (de ordem médica) muitas vezes se sobrepõem à escuta das demandas psicossociais do paciente e de sua família. "Isso gera um dilema ético-profissional quanto à sua atuação como defensor dos direitos humanos. A resistência ou a "invisibilidade" enfrentada pelo assistente social na equipe interdisciplinar se configura como um dilema ético-profissional que desafia o próprio cerne do Projeto Ético-Político do Serviço Social (CFESS, 2011/2020)."
         Quando o assistente social tenta intervir em defesa de práticas mais humanizadas e menos invasivas, ele pode encontrar resistência ou ter sua perspectiva desconsiderada, o que desafia o próprio cerne de seu mandato profissional.
         Este cenário configura-se como um dilema ético-profissional que atinge diretamente o Projeto Ético-Político do Serviço Social. A tentativa de intervir em defesa de práticas humanizadas não é apenas um desejo pessoal do profissional, mas um mandato ético respaldado pela filosofia do cuidado paliativo (especialmente a Dor Total) e pelos princípios do Serviço Social: a Dignidade, a Autonomia e a Justiça Social.
A resistência institucional sentida pelo assistente social, portanto, evidencia a lacuna existente nas políticas públicas e, muitas vezes, na formação da própria equipe de saúde sobre a relevância da dimensão social no contexto da terminalidade. O profissional, ao defender o direito do paciente de ter suas necessidades sociais, espirituais e éticas consideradas, atua como defensor dos direitos humanos e mediador, garantindo que o plano terapêutico seja, de fato, integral. "Em resumo, a tentativa do assistente social de intervir em defesa de práticas humanizadas não é um mero desejo pessoal, mas um mandato profissional e ético respaldado pela filosofia do cuidado paliativo (Dor Total) e pelos princípios do Serviço Social (Dignidade, Autonomia e Justiça Social) (CFESS, 2010; ARAÚJO; KOVÁCS, 2009)."   

Eutanásia ou Ortotanásia, e Prolongamento Artificial da Vida
          
	Ainda que a eutanásia seja proibida no Brasil, o debate ético sobre o prolongamento artificial da vida é constante em cuidados paliativos. Assistentes sociais se deparam com decisões difíceis, quando solicitado junto a equipe médica apoio profissional, para comunicar a familiares ou paciente relacionadas à suspensão de tratamentos ou ao uso de medidas fúteis que apenas prolongam o sofrimento, sem perspectivas de cura ou qualidade de vida. Dentro dessa temática existe uma grande confusão relacionada ao que realmente é feito dentro dessa abordagem como dito anteriormente Eutanásia é proibido no Brasil: “Os cuidados paliativos não visam abreviar a vida nem a adiar, mas oferecem uma abordagem que afirma a vida e considera a morte como um processo natural. A ortotanásia, nesse sentido, é uma prática ética que respeita a dignidade do paciente em fim de vida, distinguindo-se claramente da eutanásia” (PESSINI; BARCHIFONTAINE, 2005).

Garantia de Direitos
       
	O papel do assistente social nos cuidados paliativos é central para a garantia de direitos e se alinha diretamente com a Política Nacional de Saúde Integrada. Diferente de focar apenas na doença, a atuação do assistente social se volta para a dignidade, a autonomia e o bem-estar social do paciente e de sua família, assegurando que as leis e políticas públicas sejam efetivamente aplicadas em um momento de extrema vulnerabilidade.
         O profissional é o principal articulador das necessidades sociais e o responsável por transformar as diretrizes da política em ações concretas.

O Papel do Assistente Social na Garantia de Direitos:
          
Na prática, a atuação do assistente social nos cuidados paliativos se traduz na garantia dos seguintes direitos:
Acesso a Direitos Sociais e Benefícios: O profissional orienta e auxilia o paciente e sua família a acessarem benefícios previdenciários (como auxílio-doença e aposentadoria por invalidez), benefícios assistenciais (como o BPC - Benefício de Prestação Continuada), e direitos trabalhistas. Ele assegura que a condição de saúde não leve à exclusão socioeconômica.
Promoção da Autonomia e Dignidade: O assistente social atua como um mediador e defensor da autonomia do paciente, garantindo que suas vontades e escolhas sejam respeitadas. Isso inclui o direito de receber ou recusar tratamentos, de ter acesso à informação clara e de participar das decisões sobre seu próprio cuidado, combatendo o paternalismo médico e social.
Apoio Social e Familiar: Nos cuidados paliativos, o conceito de dor total envolve, além da dimensão física, os aspectos sociais e espirituais da experiência do paciente e de sua família. Nesse contexto, o assistente social exerce um papel fundamental ao oferecer apoio diante de conflitos familiares, processos de luto e mudanças nas dinâmicas de convivência. Sua intervenção é eminentemente social, voltada para a garantia de direitos e para a mediação das relações, sendo realizada de forma integrada e complementar às demais áreas da equipe multiprofissional, favorecendo a construção de um cuidado mais humanizado e abrangente.
Articulação da Rede de Cuidados: Ele é responsável por conectar o paciente e a família com os recursos sociais disponíveis no território (como serviços de home care, grupos de apoio, associações e ONGs), garantindo a continuidade do cuidado para além do ambiente hospitalar.
Combate à Discriminação e Vulnerabilidade: O assistente social defende o direito de todos a receberem cuidados paliativos, independentemente de sua classe social, etnia, gênero ou crença. Ele identifica e enfrenta barreiras que possam impedir o acesso a um tratamento digno.
2.2 Fundamentação Legal
As diretrizes para essa atuação estão consolidadas na legislação brasileira, que reconhece o cuidado paliativo como um direito. A principal base é a Resolução Nº 41, de 31 de outubro de 2018, da Comissão Intergestores Tripartite (CIT), que estabelece as Diretrizes para a Organização dos Cuidados Paliativos no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS).
Essa resolução formaliza os cuidados paliativos como um direito, devendo ser oferecidos de forma integrada em todos os pontos da Rede de Atenção à Saúde. A Portaria de Consolidação Nº 2, de 28 de setembro de 2017, do Ministério da Saúde, também integra essa abordagem nas Políticas Nacionais de Saúde.
Os dilemas éticos enfrentados pelos assistentes sociais nos cuidados paliativos exigem formação crítica, sensibilidade ética e domínio dos princípios do projeto ético-político do Serviço Social. A atuação pautada no respeito à dignidade humana, no reconhecimento da singularidade de cada sujeito e na defesa de direitos é fundamental para que se promova um cuidado ético e comprometido com a vida até o fim. 
A atuação do assistente social no campo dos cuidados paliativos exige uma abordagem interdisciplinar, ética e humanizada, capaz de responder às múltiplas dimensões do sofrimento humano. Nesse contexto, o profissional é convocado a intervir diante de desafios que ultrapassam a materialidade da assistência, incluindo questões de ordem psicossocial, espiritual e ética, que se intensificam frente à terminalidade da vida.
Do ponto de vista psicossocial, o assistente social utiliza como estratégias o acolhimento qualificado, a escuta ativa e a análise da rede de apoio familiar e comunitária. A realização de visitas domiciliares, entrevistas individuais e familiares, bem como o uso de instrumentos técnicos como prontuários sociais, pareceres e estudos de caso, possibilitam o diagnóstico das necessidades e a construção de intervenções que respeitem a singularidade de cada sujeito (CAVALCANTE; DANTAS, 2019).
Na dimensão espiritual, ainda que este aspecto não esteja tradicionalmente vinculado à formação técnica da profissão, o assistente social reconhece a importância da religiosidade, da fé e dos valores existenciais no enfrentamento do sofrimento e da finitude. Dessa forma, atua com sensibilidade e respeito às crenças dos pacientes, articulando-se com lideranças religiosas, capelães hospitalares e membros da equipe multiprofissional para viabilizar o suporte espiritual desejado pelo paciente (ARAÚJO; KOVÁCS, 2009).
Em relação aos desafios éticos, o profissional frequentemente se depara com situações que envolvem a autonomia do paciente, o direito à informação, decisões familiares conflitantes e dilemas sobre a manutenção de tratamentos fúteis. Para enfrentar esses desafios, recorre ao Código de Ética Profissional do Assistente Social, que orienta a prática com base nos princípios da dignidade humana, da justiça social e do respeito à autodeterminação dos sujeitos (CFESS, 2011).
Além disso, o assistente social se apoia no projeto ético-político da profissão, que fornece base crítica para decisões diante de contextos adversos, e participa ativamente das discussões em equipe interdisciplinar, contribuindo para a elaboração de planos terapêuticos que considerem as dimensões sociais, culturais, espirituais e emocionais do paciente em cuidados paliativos.
Assim, as estratégias e os recursos utilizados por esse profissional reforçam seu papel fundamental na garantia de direitos, na promoção da escuta sensível e na defesa de uma prática ética e humanizada que acolha o sofrimento com responsabilidade e empatia até o fim da vida.




2.3 Parâmetros do Serviço Social na Saúde:

A atuação do assistente social na saúde, inclusive no campo dos cuidados paliativos, está alicerçada em alguns parâmetros fundamentais:
1.	Projeto Ético-Político do Serviço Social
•	Defesa intransigente dos direitos humanos, da justiça social e da dignidade da pessoa humana;
•	Valorização da autonomia dos sujeitos e respeito às singularidades culturais, espirituais e familiares;
•	Compromisso com a equidade e com o enfrentamento das desigualdades sociais que interferem no processo saúde-doença.
2.	Código de Ética Profissional do Assistente Social (CFESS, 2011/2020)
•	Orienta a prática profissional em consonância com os princípios de liberdade, democracia, justiça social e pluralidade;
•	Determina que o assistente social deve respeitar a autonomia dos pacientes e garantir o acesso à informação clara e transparente;
•	Reconhece a diversidade religiosa, cultural e espiritual como parte dos direitos humanos.
3.	Legislação e Políticas de Saúde no Brasil
•	Constituição Federal de 1988 – direito universal à saúde (art. 196).
•	Lei Orgânica da Saúde (Lei nº 8.080/1990) – estabelece a saúde como direito de todos e dever do Estado.
•	Resolução nº 41/2018 da Comissão Intergestores Tripartite (CIT) – reconhece os cuidados paliativos como um direito e orienta sua integração no SUS.
•	Portaria de Consolidação nº 2/2017 do Ministério da Saúde – reforça os cuidados paliativos na Rede de Atenção à Saúde.
4.	Parâmetros da Atuação do Serviço Social na Saúde (CFESS, 2010)
•	Apoio ao paciente e à família diante do processo de adoecimento, morte e luto;
•	Intervenção nos determinantes sociais da saúde, ampliando o acesso a políticas e serviços;
•	Mediação entre usuários, equipes de saúde e rede socioassistencial;
•	Produção de conhecimento e defesa de políticas públicas que assegurem atenção integral e humanizada.
5.	Na Prática dos Cuidados Paliativos
•	Dimensão psicossocial: acolhimento, escuta qualificada, apoio familiar e fortalecimento da rede de suporte;
•	Dimensão espiritual: reconhecimento da espiritualidade como fonte de sentido e enfrentamento, em articulação com lideranças religiosas ou capelães, sem ferir a laicidade da profissão;
•	Dimensão ética: respeito à autonomia do paciente, mediação de conflitos, enfrentamento de práticas fúteis e defesa da ortotanásia como alternativa ética.

2.4 Propostas de aprimoramento da atuação do assistente social no suporte a pacientes e familiares em cuidados paliativos
 
A atuação do assistente social em cuidados paliativos exige uma abordagem interdisciplinar e humanizada, considerando a complexidade que envolve o processo de terminalidade da vida. Nesse contexto, torna-se imprescindível propor estratégias que qualifiquem a intervenção profissional, especialmente no que tange às dimensões psicossociais, espirituais e éticas.
Em primeiro lugar, recomenda-se o fortalecimento da formação acadêmica e da educação continuada em cuidados paliativos. É essencial que os cursos de Serviço Social incluam conteúdos voltados à terminalidade, sofrimento humano, bioética, espiritualidade e escuta qualificada, preparando os profissionais para lidar com situações de morte, luto e dor existencial (CAVALCANTE; DATURINO, 2019). A atualização constante por meio de cursos, seminários e oficinas permite ao assistente social aprimorar sua escuta empática e sua compreensão das múltiplas dimensões envolvidas no sofrimento dos pacientes e de seus familiares, focando na autonomia do paciente e no manejo de diretivas antecipadas de vontade. 
Outra recomendação importante diz respeito à inclusão sistemática da dimensão espiritual nas intervenções profissionais. Reconhecer e respeitar a espiritualidade como um recurso de enfrentamento, independentemente da religiosidade do sujeito, contribui para um cuidado integral. O Código de Ética do Assistente Social (CFESS, 2020) respalda essa abordagem, ao defender o respeito à diversidade e à liberdade de crença como parte dos direitos humanos.
Além disso, recomenda-se o fortalecimento do trabalho em equipe multiprofissional, com ênfase na comunicação entre os diferentes saberes e na construção coletiva dos planos de cuidado. O assistente social deve atuar como mediador entre paciente, família e equipe, garantindo que os direitos sociais e as decisões éticas sejam considerados de forma transparente, acolhedora e participativa (PESSINI; BERTACHINI, 2021).
No campo ético, é fundamental que o profissional esteja preparado para lidar com dilemas relacionados à autonomia do paciente, à recusa de tratamento e às decisões de fim de vida. A utilização de instrumentos como a diretiva antecipada de vontade e a escuta ética pode ajudar a respeitar o protagonismo do paciente, sempre em consonância com os princípios da dignidade humana (SOUZA; RIOS; ARAÚJO, 2021).
Por fim, destaca-se a importância da supervisão institucional e do apoio emocional ao próprio assistente social, que frequentemente vivenciam situações emocionalmente intensas e potencialmente desgastantes. Espaços de supervisão, cuidado e reflexão coletiva devem ser incentivados, a fim de preservar a saúde mental do profissional e qualificar sua atuação.

 A Morte e a Sociedade Contemporânea: Breve Resumo
         
		A atitude do homem ocidental perante a morte evoluiu historicamente de forma radical, segundo Ariès (1981), influenciando diretamente o cenário em que o Serviço Social atua.
Inicialmente, na Idade Média, a morte era domesticada, um evento natural, público e familiar, no qual o moribundo era o protagonista. Nos séculos seguintes, com a ascensão do afeto familiar, a morte passou a ser vista como uma violação que gerava luto e melancolia.
O paradigma mudou drasticamente no século XX: a morte tornou-se estigmatizada, algo a ser escondido e, subsequentemente, invisível e técnica. Morrer foi transferido do lar para o hospital e as UTIs, transformando-se em um fenômeno técnico de falha médica, desprovido de dimensão social ou espiritual.
Esta negação da morte pela sociedade moderna resulta na solidão do moribundo e na exclusão da família do processo. Tal historicização evidencia a urgência de uma abordagem humanizada, como a dos Cuidados Paliativos, para reintegrar a dimensão social e ética no fim da vida.
          Portanto, ao considerar as dimensões psicossociais, espirituais e éticas no cuidado paliativo, o assistente social amplia seu olhar sobre a complexidade da vida e da morte, promovendo intervenções mais humanas, éticas e integradas, baseada no cotidiano  das necessidades reais dos sujeitos envolvidos.



















3.  CONSIDERAÇÕES FINAIS
A presente pesquisa cumpriu seu objetivo geral de analisar os desafios enfrentados pelos assistentes sociais na abordagem dos aspectos psicossociais, espirituais e éticos em equipes de cuidados paliativos no Brasil. Os achados reforçam que a atuação do Serviço Social é um pilar insubstituível na equipe multiprofissional, pois seu foco está na dignidade, autonomia e bem-estar social do paciente e de sua família, indo além da dimensão clínica da doença.
Em resposta aos objetivos específicos propostos, verificou-se que a percepção dos assistentes sociais aponta a relevância central dos aspectos psicossociais (como o luto antecipatório e os conflitos familiares) e espirituais (como a busca por sentido e propósito) na experiência de terminalidade. Para tal, o profissional atua por meio da escuta qualificada, do acolhimento e da articulação da rede de cuidados, respeitando a espiritualidade como um recurso de enfrentamento, em consonância com o Código de Ética Profissional.
Os dilemas éticos mais frequentes explorados envolvem a tensão entre a autonomia do paciente e a conduta da equipe ou da família (Autonomia versus Beneficência), a omissão na comunicação de más notícias, e o debate sobre a ortotanásia em face de tratamentos fúteis. Nesse cenário, o assistente social utiliza como estratégias e recursos o Projeto Ético-Político da profissão, o domínio da legislação (como a Resolução CIT Nº 41/2018) e a participação ativa em discussões interdisciplinares, atuando como defensor dos direitos humanos e da dignidade até o fim da vida.
Conclui-se que o aprimoramento dessa atuação exige um investimento contínuo nas recomendações propostas: o fortalecimento da formação acadêmica em bioética e cuidados paliativos, a ampliação das políticas públicas voltadas à terminalidade, e a garantia de supervisão institucional para o próprio profissional. Tais medidas são essenciais para transformar o cuidado paliativo no Brasil, garantindo que o Serviço Social possa promover um atendimento digno, integral e humanizado, reafirmando seu compromisso ético-político com a defesa da vida em sua plenitude, independentemente do seu estágio.
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